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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2021 

Processo Administrativo n° 1629/2021 

SRP 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Fundo Municipal de Saúde de Santa 

Maria de Jetibá, por meio de seu Pregoeiro, que abaixo subscreve, designado pelo Decreto Municipal  nº 

523/2021, de 05 de abril de 2021, sediado à Rua Dalmacio Espindula, 115, Centro, Santa Maria de Jetibá, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 

preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 

de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da 

Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  a partir das 7:30 h do dia 23 de novembro de 2021. 

ABERTURA/JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 8:00 h do dia 06 de dezembro de 2021. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 9:00 h do dia 06 de dezembro de 2021. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

1 – DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preços para 

aquisição de equipamentos e materiais permanente – equipamentos odontológicos, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas no Anexo 01 desse edital, 

bem como no Termo de Referência anexo. 

1.2 Este órgão se reserva no direito de adquirir parte do objeto desta licitação, ou rejeitar toda proposta, 

desde que haja conveniência para o mesmo. 

1.3 – Os valores estimados estão descritos no Anexo 01 do edital.  

1.4 – É vedada a participação no presente certame, de empresas que em cujo quadro social figurem servidores 

públicos da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá 

1.5 – A ata de registro, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93. 

1.6 – Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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1.7 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

1.8 – As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 

de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

1.9 – Ao órgão não participante que aderir à ata de registro de preços oriunda do presente certame, compete a 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

1.10 – Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observando o prazo de validade da ata de registro de preços. 

1.11–  O(s) objetos(s) a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes deste edital. 

b) às normas da ABNT, INMETRO, etc. 

c) às prescrições e recomendações dos fabricantes. 

d) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT. 

 

2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1 – As despesas inerentes a este Pregão correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas a tempo da 

eventual contratação. 

 

3 – DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas 

as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     

3.2    Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

3.3     É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas.  

3.6  O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 

Brasil (Anexo 03); 

          b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação   

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (Anexo 06);  

          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 

modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos 

do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. O custo de operacionalização e 

uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 

ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04. 

3.7  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

(Anexo 08) para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 

regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 



4 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

4.2      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa 

de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bll.org.br.  

4.3  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

4.4  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.                                                                                            

4.5  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De 

Licitações do Brasil. 

4.6  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido.   

4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

4.12    Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.13    Os lote 01 a 21 destinam-se exclusivamente à participação de empresas enquadradas como 

microempresa ou de pequeno porte para atender o previsto no Art. 48, Inc. III da Lei Complementar nº 

123/2006, exceto nas condições previstas no Art. 49, Inc. II e III do mesmo diploma legal. 

4.14     Não poderão participar desta licitação os interessados: 



a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

4.15  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do 

Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário; 

b) Marca; 

c) Fabricante;  

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Anexo 01: indicando, 

no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

 6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado 

é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no edital. 
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6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas neste edital.  

7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.12 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 

licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote.  

7.13 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

7.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  



7.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.22 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

7.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.24 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.25 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.26 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.27 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.28 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.29 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

7.30 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no país; 

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.31 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

7.32 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.33 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.34 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

7.35 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 

n.º 10.024/2019.  

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 

das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no 

art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  



8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração.  

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.8 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 

licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a 

ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

8.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.12 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

8.13 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes neste edital.  

8.14 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.15 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito 

a ressarcimento. 

8.16 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for solicitado. 

8.17 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 

preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior 

encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 

nacional. 

8.18 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação 

da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.19 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para 

fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.20 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



8.21 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.22 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.23 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

 

9 – DA HABILITAÇÃO   

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

inabilitação. 

9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números em documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.8 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

Documentos para habilitação: 

• Cédula de Identidade e CPF do sócio administrador da empresa; 

• Ato constitutivo registrado no órgão competente, e suas alterações; 

• Inscrição no CNPJ; 

• Prova de Inscrição Estadual, se houver; 

• Prova de Inscrição Municipal; 

• Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão público ou empresa privada; 

• Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício de 2020, (vedada substituição por 

balancete/balanço provisório); 

• Declaração de atendimento ao Inc. XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


• Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

• Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual (ICMS); 

• Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS); 

• Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

• Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da 

empresa, emitido pelo Fórum da Comarca da sede (será considerada a validade de 60 dias a partir da 

data de sua expedição quando a mesma não estiver expressa no corpo da certidão). 

Demais Considerações Quanto a Habilitação 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização.  

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 

de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 



10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

10.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11 – DOS RECURSOS 

 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 15 (quinze) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

11.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias (setenta e duas 

horas contadas a partir do momento da notificação via plataforma eletrônica) para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias ((setenta e duas horas contadas a partir do 

momento da notificação via plataforma eletrônica), que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço da sede da 

Administração Municipal, situada à Rua Dalmácio Espindula, 115, Centro, Santa Maria de Jetibá-ES. 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 

e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 



13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

14 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Anexo 01, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

15.4 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

16 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

16.2  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

16.4  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.6 O instrumento contratual oriundo desse certame terá a vigência de 12 meses a contar de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

16.7 Os produtos devem ser entregues conforme determinado no Termo de Referência.  



16.8  Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho 

de 2002, consulta prévia ao CADIN. Considerando que o Termo de Contrato é expedido pela Superintendência 

de Documentos (SUPDOC), ficará a cargo da mesma as consultas elencadas acima. 

16.9  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

16.10  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

16.11 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. 

16.12 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços. 

17 – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, mediante negociação entre as partes e a 

formalização do pedido pela CONTRATADA, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, e, caso o referido índice venha a se tornar inaplicável em virtude 

de disposição legal ou, por qualquer outro motivo, seja impossível a sua utilização, será utilizado o Índice de 

Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (IPC-FIPE). 

17.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

18 – DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

18.1 A entrega do item deverá ser feita de Segunda a Sexta feira no horário das 07:30h às 10:300h e das 

12:30h às 16:00h, salvo algum feriado municipal/nacional ou ponto facultativo, diretamente nos locais 

indicados na Autorização de Fornecimento com suas respectivas quantidades conforme informadas na mesma, 

devendo a empresa fornecedora certificar-se, antes da entrega, se houve mudança de endereço. 

18.2 O fornecimento do objeto deste edital será realizado de forma PARCELADA, de acordo com as 

necessidades das Secretarias, no prazo, quantidade, local e horário especificado no presente instrumento. 

18.3 O prazo para fornecimento/execução e finalização do objeto deste edital deverá ser de 10 (dez) dias 

corridos, contados a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 

18.4 O(s) material (is) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do Contrato/Ata, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste instrumento e na proposta, podendo ser ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

b) Definitivamente, 10 (dez) dias após verificação de qualidade e quantidade dos materiais e consequente 

aceitação pelo requisitante. 

c) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

18.5 O recebimento do objeto será de competência dos servidores lotados nas respectivas secretarias 

municipais que compõem o presente certame. 



18.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores das secretarias municipais 

deverão ser solicitadas à Unidade Requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

18.7 O(s) objeto(s) deste instrumento deverão ser entregues em locais os quais serão informados 

posteriormente na Autorização de Fornecimento. 

18.8 A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades, e deverão estar 

acondicionados adequadamente. 

18.9 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer 

outras despesas para a entrega do objeto. 

18.10 Os custos de retirada e devolução do(s) objeto(s) recusado(s), bem como quaisquer outras despesas 

decorrentes, correrão por conta da CONTRATADA. 

18.11 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

18.12 O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem 

verificadas no material ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

consecutivos, contado a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto 

nos artigos 441 a 446 do Código Civil de 2002. 

18.13 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco (05) dias, a contar da 

notificação da contratada/fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

19.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento. 

19.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

19.3 Comunicar à contratada/fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

19.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada/fornecedor, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

19.5  Efetuar o pagamento à contratada/fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 

 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
20.1 Entregar o (s) material (is) no prazo preestabelecido e de acordo com as especificações constantes 

no presente instrumento e no Instrumento Contratual correspondente. 

20.2 Comunicar ao município, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao vencimento do prazo 

de entrega dos itens adjudicados, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no 

prazo de entrega. 

20.3 Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, 

e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 

substituição do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente. 

20.4 Emitir e apresentar a(s) nota(s) fiscal(is), discriminadas e contendo os valores unitário e total dos 

materiais e dados bancários da empresa a fins de pagamento. 

 
21 – DO PAGAMENTO 

 

21.1 O pagamento referente ao fornecimento do material será efetuado mediante apresentação de Nota 

Fiscal devidamente atestada pela secretaria beneficiada, em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da 

liquidação das mesmas. 

21.2 O pagamento somente será autorizado coma ateste na nota fiscal apresentada, e relatório do fiscal de 

contrato, atestando a execução do objeto. 

21.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 



decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento terá início após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

21.5 Antes de cada pagamento à contratada, será verificado a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

21.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

21.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

21.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

21.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

21.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) não mantiver a proposta; 

g) cometer fraude fiscal; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

22.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

ao objeto da contratação; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco 

anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

22.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 



nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

22.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

22.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

22.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

22.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

22.11    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.12  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na minuta de contrato anexa. 

 

23 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
23.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

23.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

23.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase 

competitiva. 

23.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 

hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 
 

24 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data/hora designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

24.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente através da plataforma de 

Pregão Eletrônico ou por petição dirigida ou protocolada na sede da Administração Municipal, situada à Rua 

Dalmacio Espindula, 115, Centro, Santa Maria de Jetibá-ES. 

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do objeto e demais condições, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data/hora designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico via internet, na plataforma de Pregão Eletrônico. 

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do objeto e 

dos anexos. 

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 



24.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

25.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.9 Em todos os materiais deverão constar, em suas embalagens, descrições e especificações na língua 

portuguesa, ou apresentar rótulo com as mesmas características. 

25.10 A validade dos materiais deverá ser de acordo com a validade especificada na descrição dos itens, 

conforme suas especificações técnicas, a contar da data do recebimento definitivo. 

25.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br e no sitio da 

Administração Municipal: www.pmsmj.es.gov.br , nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 01 – Descrição detalhada do objeto; 

ANEXO 02 – Modelo de proposta; 

ANEXO 03 – Termo de Adesão – BLL; 

ANEXO 04 – Custo pela utilização do sistema;  

ANEXO 05 – Declaração Inidoneidade; 

ANEXO 06 – Declaração Habilitação; 

ANEXO 07 – Declaração de menor, Inc. XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO 08 – Declaração ME/EPP; 

ANEXO 09 – Declaração Responsabilidade; 

ANEXO 10 – Declaração Vínculo; 

ANEXO 11 – Minuta de Contrato; 

ANEXO 12 – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO 13 – Termo de Referência. 

MARCOS ROBERTO PELLACANI 

Pregoeiro 
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ANEXO 01 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ    
Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

      6,13   00001 00000637 ABAIXADOR DE LINGUA - PACOTE COM 100UNIDADES  PCT   100,000 

      7,13   00002 00019471 ACIDO FOSFORICO CONCENTRACAO DE 37%,EM FORMA 
DE GEL EMBALADO EM SERINGACONTENDO 2,5 ML, NA 

COR AZUL CONSTANDOEXTERNAMENTE MARCA 

COMERCIAL,PROCEDÊNCIA DE 
FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 

ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 
DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DASAÚDE (ANVISA).. 

UN    800,000 

      113,96   00003 00021532 PAPEL GRAU CIRURGICO 25 CM - PARAAUTOCLAVE A 
VAPOR E ETO DE CELULOSEULTRA PURA, COM SISTEMA 
DEENTRELAÇAMENTO DAS FIBRAS QUE DILATAMCOM 

TEMPERATURA E A PRESSÃO DO VAPOR, OQUE 
PROPICIA ALTA PERMEABILIDADE DOAGENTE 

ESTERILIZANTE, GARANTINDO MAIOREFICIÊNCIA AO 
PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO,NO FINAL DO CICLO AS 

FIBRAS SE FECHAMCONFERINDO ALTA 

RESISTÊNCIABACTERIOLÓGICA E 
MECÂNICA.APRESENTAÇÃO EM ROLO NA LARGURA 

DE25CM POR COMPRIMENTO 100 MT. 
EMBALAGEMFABRICADA CONFORME NORMAS 

TÉCNICASINTERNACIONAIS. MEDIDAS ADEQUADAS 
AOTIPO DE PRODUTO A SER ESTERILIZADO.SELAGEM 

TRIPLA QUE GARANTE AINTEGRIDADE DA EMBALAGEM, 

RESISTÊNCIA ÀSCONDIÇÕES DE TRANSPORTE E DE 
ESTOQUE.COM GRAMATURA 70 G/M2 E 

COMINDICADORES QUÍMICOS PARA VAPOR E ETOQUE 
MUDAM DE COR DIFERENCIANDO OSPRODUTOS JÁ 

PROCESSADOS. A OUTRA FACECOM FILME 

TERMOPLÁSTICO BI LAMINADO DEPOLIETILENO E 
POLIPROPILENO, COLORIDOPARA FACILITAR A 

VISUALIZAÇÃO DASELAGEM. 

UN    150,000 

      57,84   00004 00020675 AGULHA GENGIVAL 27 G LONGA - PARAANESTESIA 
ODONTOLOGICA CAIXA COM 100UNID, VALIDADE 

MÍNIMA DE 02 ANOS DA DATADE ENTREGA E REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DASAÚDE(ANVISA). 

CX    100,000 

      59,66   00005 00019509 AGULHA GENGIVAL 30 G CURTA - PARAANESTESIA 
ODONTOLOGICA CAIXA COM 100UNIDADES, VALIDADE 

MÍNIMA DE 02 ANOS DADATA DE ENTREGA E REGISTRO 
NO MINISTÉRIODA SAÚDE (ANVISA). 

CX    150,000 

      101,41   00006 00021230 ANESTESICO LOCAL COM VASO 
CONSTRITORCLORIDRATO DE LIDOCAINA A 2%. 

Cloridratode lidocaína a 2%, com 
vasoconstritor,acondicionados em tubetes de Cristalde 1,8 

ml. embalados em caixas contendo 50tubetes. A 
embalagem deverá trazer os dadosde identificação do 

produto, procedência,número de lote, data de validade, 

validademínima de 02 anos da data de entrega e 
númerodo registro no ministério da saúde (Anvisa). 

CX    400,000 

      7,71   00007 00019470 ANESTESICO TOPICO EM FORMA DE GEL COMSABORES 

DIVERSOS; EM POTE CONTENDO 12 

UN    400,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     GR; CONSTANDO EXTERNAMENTE MARCACOMERCIAL, 

PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 
ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 

DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DASAÚDE (ANVISA) 

        

      18,54   00008 00019496 BROCA CIRURGICA - CARBONO DETUNGSTENIO - 
ZEKRYIA - 28MM FG, COMFORMATO TRONCO-CÔNICA, 

PARA ALTAROTAÇÃO. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
COMDADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO EMARCA 
DO FABRICANTEREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UN    200,000 

      7,99   00009 00019500 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1012 
, PARA ALTA ROTAÇÃO -EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 

DADOS DEIDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA 
DOFABRICANTE. REGISTRO NO MINISTÉRIO DASAÚDE. 

UN    400,000 

      6,99   00010 00019499 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1013 

, PARA ALTA ROTAÇÃO -EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 
DADOS DEIDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA 

DOFABRICANTE. REGISTRO NO MINISTÉRIO DASAÚDE. 

UN    400,000 

      7,37   00011 00019505 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1014 
EMBALAGEM INDIVIDUALCOM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTOE MARCA DO FABRICANTE 
E REGISTRO NOMINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN    400,000 

      6,86   00012 00019504 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1014 
HL EMBALAGEMINDIVIDUAL COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃODO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE 
EREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN    400,000 

      8,78   00013 00019503 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1015 
EMBALAGEM INDIVIDUALCOM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTOE MARCA DO FABRICANTE 

E REGISTRO NOMINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN    400,000 

      6,54   00014 00019501 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1016 
HL EMBALAGEMINDIVIDUAL COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃODO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE 
EREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN    400,000 

      9,41   00015 00019502 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1016 
EMBALAGEM INDIVIDUALCOM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTOE MARCA DO FABRICANTE 

E REGISTRO NOMINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN    400,000 

      9,00   00016 00019497 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1019 
, PARA ALTA ROTAÇÃO -EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 

DADOS DEIDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA 
DOFABRICANTE. REGISTRO NO MINISTÉRIO DASAÚDE. 

UN    400,000 

         00017 00019498 BROCA DE USO ODONTOLOGICO - UN    400,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     DIAMANTADA N  1090 , PARA ALTA ROTAÇÃO -

EMBALAGEM INDIVIDUAL COM DADOS 
DEIDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA 

DOFABRICANTE. REGISTRO NO MINISTÉRIO DASAÚDE. 

     8,57   

      12,52   00018 00019489 BROCA DE USO ODONTOLOGICO - GRANA FINAN  2135F. 

PARA ALTA ROTAÇÃO,DIAMANTADA,EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COMDADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO EMARCA DO FABRICANTE E REGISTRO 
NOMINISTÉRIO DA SAÚDE 

UN    400,000 

      9,36   00019 00019490 BROCA DE USO ODONTOLOGICO - GRANA FINAN  3118F 
PARA ALTA ROTAÇÃO, DIAMANTADA,. EMBALAGEM 

INDIVIDUAL COM DADOS DEIDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DOFABRICANTE E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DASAÚDE 

UN    400,000 

      10,47   00020 00019488 BROCA DE USO ODONTOLOGICO - GRANA FINAN  3168F 

, PARA ALTA ROTAÇÃO,DIAMANTADA,EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COMDADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO EMARCA DO FABRICANTE E REGISTRO 

NOMINISTÉRIO DA SAÚDE 

UN    400,000 

      8,09   00021 00023261 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N 1032 
EMBALAGEM INDIVIDUALCOM DADOS DE 

IDENTIFICACAO DO PRODUTOE MARCA DO FABRICANTE 

E REGISTRO NOMINISTERIO DA SAUDE. - 

UN    400,000 

      76,79   00022 00020930 CIMENTO IONOMERO DE VIDRO 
CONDENSAVELINDICADO PARA RESTAURAÇÕES EM 

DENTESPOSTERIORES E RECONSTRUÇÃO DE 
NÚCLEOS,RADIOPACO, LIBERA ÍONS FLUORETO, 
ALTARESISTÊNCIA A COMPRESSÃO, IDEAL PARA 

ATÉCNICA ART. CAIXA COM 1 FRASCO DE PÓCONTENDO 
10G E 1 FRASCO DE LÍQUIDOCONTENDO 8ML.CORES: 

A3, UNIVERSAL.REPOSIÇÃO DE PÓ COM 10G . 
REPOSIÇÃO DELÍQUIDO COM 8ML. 

UN    300,000 

      26,64   00023 00005332 CUNHA DE MADEIRA - USO ODONTOLOGICO -CAIXA 
COM 100 UNIDADES COLORIDAS COMDADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DEFABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE EREGISTRO 

NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA). 

CX    200,000 

      28,94   00024 00019513 CURATIVO ODONTOLOGICO ALVEOLAR -FRASCO COM 10 
GRAMAS CONTENDO 10% DEPRÓPOLIS, 5% DE 

IODOFÓRMIO, CERA DEABELHA E ESPESSANTE, ISENTO 
DE EUGENOL.EMBALAGEM: FRASCO COM 10G COM 

DADOS DEIDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DOFABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO,VALIDADE 

MÍNIMA DE 02 ANOS DA DATA DEENTREGA E REGISTRO 

NO MINISTÉRIO DASAÚDE (ANVISA). 

UN    80,000 

      9,71   00025 00019494 BROCA DE USO ODONTOLOGICO - GRANA FINAN  3195F. 

PARA ALTA ROTAÇÃO,DIAMANTADA,EMBALAGEM 
INDIVIDUAL COMDADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO EMARCA DO FABRICANTE E REGISTRO NO 

UN    300,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     MINISTÉRIO DA SAÚDE         

      10,59   00026 00019506 BROCA DE USO ODONTOLOGICO -DIAMANTADA N  1011 
EMBALAGEM INDIVIDUALCOM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTOE MARCA DO FABRICANTE 
E REGISTRO NOMINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN    250,000 

      10,10   00027 00019493 BROCA USO ODONTOLOGICO N  02 - PARAPREPARO - 
BAIXA ROTACAO ESFERICAEMBALAGEM COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃODO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UN    400,000 

      8,48   00028 00019492 BROCA USO ODONTOLOGICO N  04 - PARAPREPARO - 
BAIXA ROTACAO ESFERICAEMBALAGEM COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃODO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UN    400,000 

      9,20   00029 00019491 BROCA USO ODONTOLOGICO N  06 - PARAPREPARO - 
BAIXA ROTACAO ESFERICAEMBALAGEM COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃODO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE.REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

UN    400,000 

      15,27   00030 00020929 CABO PARA ESPELHO ODONTOLOGICO N  25COM 
CERTIFICAÇÃO DE QUALIDADE ISO 9001 EREGISTRO NA 

AGÊNCIA NACIONAL DEVIGILÂNCIA SANITÁRIA. 
(ANVISA) 

UN    100,000 

      3,22   00031 00019507 ESCOVA DE ROBSON PARA PROFILAXIA DENTALPARA 
CONTRA ÂNGULO – BAIXA ROTAÇÃO,NACOR BRANCA, 

TEXTURA MACIA. REGISTRO NOMINISTÉRIO DA SAÚDE. 

UN    800,000 

      13,31   00032 00019508 ESCOVA PARA ASSEPSIA DE BROCASODONTOLOGICAS 

ODONTO CONFECCIONADAEM AÇO; PARA LIMPEZA DE 
BROCAS EINSTRUMENTAIS CLÍNICOS. 

UN    50,000 

      7,80   00033 00020938 ESPELHO PLANO CLINICO N  05 COMCERTIFICAÇÃO OU 
SELO DE QUALIDADEEMITIDO POR ÓRGÃO 

COMPETENTE EREGISTRO NA AGÊNCIA NACIONAL 
DEVIGILÂNCIA SANITÁRIA. (ANISA). 

UN    300,000 

      163,06   00034 00020939 ESPONJA HEMOSTATICA DE GELATINALIOFILIZADA 

CONTENDO 40 ESPONJAS. 

CX    80,000 

      17,95   00035 00019514 EUGENOL USO ODONTOLOGICO - FRASCO COM20 ML 

USADO EM REAÇÃO COM O ÓXIDO DEZINCO EM PÓ; 
FRASCO DE 20ML EMBALADOINDIVIDUALMENTE; 

CONSTANDOEXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL,PROCEDÊNCIA DE 

FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 

ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 
DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DASAÚDE (ANVISA). 

UN    20,000 

      204,06   00036 00019557 FILME PARA RADIOGRAFIA PERIAPICALADULTO - CAIXA 
COM 150 UND COMPATÍVELCOM PROCESSAMENTO 

MANUAL; CONSTANDOEXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL,PROCEDÊNCIA DE 

FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 
ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 

DATA DE 

CX    15,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     ENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO DASAÚDE 

(ANVISA 
        

      251,67   00037 00019556 FILME PARA RADIOGRAFIA PERIAPICALINFANTIL - CAIXA 
COM 150 UND COMPATÍVELCOM PROCESSAMENTO 

MANUAL; CONSTANDOEXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL,PROCEDÊNCIA DE 

FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 
ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 

DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DASAÚDE (ANVISA). 

CX    5,000 

      9,36   00038 00001656 FIO DENTAL EM EMBALAGEM RESISTENTE EVEDADA, 
ROLO COM 500 METROS CONSTANDOEXTERNAMENTE 

MARCA COMERCIAL,PROCEDÊNCIA DE 
FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 

ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 
DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DASAÚDE (ANVISA). 

UN    100,000 

      39,38   00039 00020940 FIO PARA SUTURA - NYLON AGULHADO 4-0 - DE45 CM 

PARA AGULHA DE ½ CT 1,5 CM, USOODONTOLÓGICO 
EMBALAGEM: CAIXA COM 24UNIDADES COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DOPRODUTO, CONSTANDO 
EXTERNAMENTEMARCA COMERCIAL, PROCEDÊNCIA 

DEFABRICAÇÃO; RECOMENDAÇÕES 

PARAARMAZENAMENTO, VALIDADE MÍNIMA DE 02ANOS 
DA DATA DE ENTREGA E REGISTRO NOMINISTÉRIO DA 

SAÚDE. (ANVISA) . 

UN    200,000 

      10,23   00040 00020941 FITA TESTE PARA ESTERILIZACAO EMAUTOCLAVE  RL    100,000 

      24,24   00041 00019511 FIXADOR PARA FILMES RADIOGRAFICOSCOMPOSTO DE 
TIOSSULFATO DE AMÔNIA10-15%; SOLUÇÃO PRONTA 

PARA USOPROCESSAMENTO MANUAL; EMBALADO 

EMFRASCO COM 500 ML, CONSTANDOEXTERNAMENTE 
MARCA COMERCIAL,PROCEDÊNCIA DE 

FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 
ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 

DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DASAÚDE (ANVISA). 

FR    150,000 

      7,59   00042 00021234 FLUORETO DE SODIO EM GEL, CONT APROX1,23 DE 
FLUOR fosfato acidulado, compropriedade tixotrópica; 

com diversos sabores,em frasco plástico de 200ml 

constandoexternamente marca comercial, procedência 
defabricação; recomendações 

paraarmazenamento,validade mínima de 02 anos dadata 
de entrega eregistro no ministério da saúde (Anvisa). 

FR    300,000 

      8,22   00043 00019487 FORMOCRESOL EM SOLUCAO - FRASCO COM 10ML 
COMPOSIÇÃO FÓRMULA BUCKLEI EMFRASCO COM 10ML, 

EMBALADOINDIVIDUALMENTE, 

CONSTANDOEXTERNAMENTE PROCEDÊNCIA 
DEFABRICAÇÃO, RECOMENDAÇÕES 

PARAARMAZENAMENTO, VALIDADE MÍNIMA DE 02ANOS 
DA DATA DE ENTREGA E REGISTRO NO 

UN    50,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     MINISTÉRIO DA SAÚDE.         

      2,48   00044 00003948 HASTES FLEXIVEIS COM ALGODAO NAS PONTAS- CAIXA 

COM 75 UNIDADES ANTIGERME, COMREGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE (CAIXACOM 75 UNIDADES). 
VALIDADE E REGISTRO NOMINISTÉRIO DA SAÚDE 

(ANVISA).. 

CX    200,000 

      7,66   00045 00019486 HIDROXIDO CALCIO PA - PURO - USOODONTOLOGICO 

EMBALADO EM FRASCOCONTENDO 10 GRAMAS, 
CONSTANDOEXTERNAMENTE MARCA 

COMERCIAL,PROCEDÊNCIA DE 
FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 

ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 

DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DASAÚDE (ANVISA). 

UN    100,000 

      48,09   00046 00020947 KIT PARA POLIMENTO DE RESINA COMPOSTAPONTAS 

MONTADAS DE SILICONE VOLTADASPARA O 
ACABAMENTO E POLIMENTO DERESTAURAÇÕES 

DENTÁRIAS, DISPONÍVEIS NASCORES BRANCA E 
AMARELA, COM ÓXIDOSABRASIVOS (ÓXIDO DE 

ALUMÍNIO), EAPRESENTADAS EM MANDRIS 

PARACONTRA-ÂNGULO EM TRÊS TIPOS DEFORMATO: 
LENTILHA, CHAMA, COPO. PONTASDE SILICONE 

FLEXÍVEIS E QUE NÃO PRODUZEMCALOR EXCESSIVO NO 
MOMENTO DO EMPREGOSOBRE A RESTAURAÇÃO. 

UN    100,000 

      109,12   00047 00020948 KIT RESTAURADOR TEMPORARIO CONTENDOPO E 
LIQUIDO COMPOSIÇÃO À BASE DE ÓXIDODE ZINCO E 

EUGENOL REFORÇADO PORPOLÍMEROS.ALTO 
VEDAMENTOMARGINAL.PRESA RÁPIDA. ALTA 

RESISTÊNCIAÀ COMPRESSÃO.PROPRIEDADES 
SEDATIVAS.APRESENTAÇÃO:PÓ 38G / LÍQUIDO 15ML. 

UN    20,000 

      42,76   00048 00020949 LAMINA DE BISTURI N  15 C - CONFECCIONDAEM ACO 
CARBONO ESTERILIZADA POR RAIOGAMA, PRODUTO 

ESTÉRIL, CAIXA COM 100LÂMINAS. 

CX    10,000 

      41,22   00049 00019517 LUBRIFICANTE USO ODONTOLGICO - ALTAROTACAO 
MINERAIS, BAIXA VISCOSIDADE, EMSPRAY, PARA USO 

EM TURBINA DE ALTAROTAÇÃO. EMBALADO EM FRASCO 
COM100ML/70GR, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃODO 

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATADE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE MINIMO DE 2ANOS E 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE(ANVISA). 

UN    150,000 

      2,22   00050 00019473 MATRIZ USO ODONTOLOGICO DE ACO INOX -05 MM , 
PARA RESTAURAÇÕES DE AMALGAMA,EM ROLO DE 50 
CM. EMBALAGEM COM DADOSDE IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, MARCA DOFABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZODE VALIDADE E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DASAÚDE (ANVISA). 

UN    400,000 

      2,32   00051 00021235 MATRIZ USO ODONTOLOGICO DE ACO INOX0,7MM para 

restaurações a amalgama, em rolode 50 cm. 

RL    400,000 

      8,72   00052 00019515 OXIDO DE ZINCO PO - 100% PURO PARA USO UN    10,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     ODONTOLOGICO COM GRANULOMETRIA 

FINA,HOMOGÊNEA. EMBALADO EM FRASCO 
LEITOSOCONTENDO  50 GR, COM DADOS 
DEIDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 

DOFABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO,VALIDADE 
MÍNIMA DE 02 ANOS DA DATA DEENTREGA E REGISTRO 

NO MINISTÉRIO DASAÚDE (ANVISA). 

        

      8,55   00053 00019472 PARAMONOCLOROFENOL CANFORADO -LIQUIDO EM 
FRASCO DE 20 ML CONSTANDOEXTERNAMENTE MARCA 

COMERCIAL,PROCEDÊNCIA DE 
FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 

ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 
DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DASAÚDE (ANVISA). 

UN    40,000 

      30,14   00054 00020953 PASTA PARA POLIMENTO DE RESINACOMPOSTA - 

INDICADA PARA DAR POLIMENTOEM MATERIAIS 
RESTAURADORES EM GERAL,INCLUSIVE EM 

PORCELANAS, E POLIMENTO DOESMALTE. 
INGREDIENTES ATÓXICOS, SOLÚVEISEM ÁGUA, 

ESPECIALMENTE SELECIONADOSPARA AUXILIAR NA 

LUBRIFICAÇÃO DURANTE OPOLIMENTO (MINIMIZA A 
GERAÇÃO DE CALORDURANTE O PROCEDIMENTO) E 

FACILITA SUAREMOÇÃO AO FINAL DO 
TRATAMENTO;VISCOSIDADE MÉDIA E NÃO É 

SUSCEPTÍVEL ÀAÇÃO DO CALOR;MULTIUSO: PODE 

SERUTILIZADA COM TODOS OS 
MATERIAISRESTAURADORES;   PRODUZIDA 

COMDIAMANTE MICRONIZADO DE GRANULAÇÃOEXTRA 
FINA (2 A 4 MICRONS) E ALTÍSSIMADUREZA. VALIDADE 

DE 02 ANOS DA DATA DEENTREGA.REGISTRO NA 

ANVISA.APRESENTAÇÃO : 1 SERINGA COM 02 
GRAMASDE PASTA. 

UN    150,000 

      15,28   00055 00019482 PINCEL USO ODONTOLOGICO - TIPO BRUSHAPLICADOR 
DE ADESIVO, DESCARTÁVEL.EMBALAGEM: CAIXA COM 50 

UNIDADES, COMDADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO,MARCA DO FABRICANTE, DATA 

DEFABRICAÇÃO, VALIDADE E REGISTRO NOMINISTÉRIO 
DA SAÚDE (ANVISA). 

CX    500,000 

      14,95   00056 00013018 PLACA DE VIDRO MEDIA 10MM LISA  UN    20,000 

      58,53   00057 00020957 PORTA ALGODAO INOX.  UN    20,000 

      3,94   00058 00004321 POTE DAPEN DE PLASTICO  UN    80,000 

      29,92   00059 00020962 RESINA FLOW - COR:A1 COMPÓSITO HÍBRIDOFOTO 
ATIVADO DE BAIXA VISCOSIDADEINDICADO PARA 

RESTAURAÇÕES CLASSE III EIV, QUE OFERECE ALTO 
BRILHO, FACILIDADENO MANUSEIO, ESTABILIDADE DA 
COR,DURABILIDADE EVERSATILIDADE.)APRESENTAÇÃO 

COR: A1,SERINGA COM 1,2G, PACOTE COM 
02SERINGAS). 

PCT   100,000 

      33,07   00060 00020963 RESINA FLOW - COR:A2 COMPÓSITO HÍBRIDO PCT   150,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     FOTO ATIVADO DE BAIXA VISCOSIDADEINDICADO PARA 

RESTAURAÇÕES CLASSE III EIV, QUE OFERECE ALTO 
BRILHO, FACILIDADENO MANUSEIO, ESTABILIDADE DA 
COR,DURABILIDADE EVERSATILIDADE.)APRESENTAÇÃO 

COR: A1,SERINGA COM 1,2G, PACOTE COM 
02SERINGAS). 

        

      32,48   00061 00019537 RESINA ODONTOLOGICA - COR A1 COMPOSTADE 
PARTÍCULAS TIPO 

NANOPARTICULAS;FOTOPOLIMERIZÁVEL; COR: A1; EM 
SERINGACOM 4G; COMPOSIÇÃO QUÍMICA DEORGÂNICA: 

BIS-GMA, BIS-GMA, UDMA;INORGÂNICA: 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 5 A 20 NM;COM OU SEM 

LIBERAÇÃO DE FLÚOR; NAEMBALAGEM DEVERA 

CONSTAR NOMECOMERCIAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO,RECOMENDAÇÕES DE 

ARMAZENAMENTO,NÚMERO DO LOTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 02ANOS DA DATA DE ENTREGA E NÚMERO 

DOREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA). 

UN    150,000 

      33,55   00062 00019538 RESINA ODONTOLOGICA - COR A2 COMPOSTADE 
PARTÍCULAS TIPO 

NANOPARTICULAS;FOTOPOLIMERIZÁVEL; COR: A2; EM 
SERINGACOM 4G; COMPOSIÇÃO QUÍMICA DEORGÂNICA: 

BIS-GMA, BIS-EMA, UDMA;INORGÂNICA: 

ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 5 A 20 NM;COM OU SEM 
LIBERAÇÃO DE FLÚOR; NAEMBALAGEM DEVERA 

CONSTAR NOMECOMERCIAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO,RECOMENDAÇÕES DE 

ARMAZENAMENTO,NÚMERO DO LOTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 02ANOS DA DATA DE ENTREGA E NÚMERO 

DOREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA). 

UN    200,000 

      33,91   00063 00019539 RESINA ODONTOLOGICA - COR A3 COMPOSTADE 
PARTÍCULAS TIPO 

NANOPARTICULAS;FOTOPOLIMERIZÁVEL; COR: A3; EM 
SERINGACOM 4G; COMPOSIÇÃO QUÍMICA DEORGÂNICA: 

BIS-GMA, BIS-EMA, UDMA;INORGÂNICA: 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 5 A 20 NM;COM OU SEM 

LIBERAÇÃO DE FLÚOR; NAEMBALAGEM DEVERA 
CONSTAR NOMECOMERCIAL, DATA DE 

FABRICAÇÃO,RECOMENDAÇÕES DE 

ARMAZENAMENTO,NÚMERO DO LOTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 02ANOS DA DATA DE ENTREGA E NÚMERO 

DOREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA). 

UN    200,000 

      34,04   00064 00019540 RESINA ODONTOLOGICA - COR A3,5COMPOSTA DE 

PARTÍCULAS TIPONANOPARTICULAS; 
FOTOPOLIMERIZÁVEL; COR:A3,5; EM SERINGA COM 4G; 

COMPOSIÇÃOQUÍMICA DE ORGÂNICA: BIS-GMA, BIS-
EMA,UDMA; INORGÂNICA: ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 5 A20 

NM; COM OU SEM LIBERAÇÃO DE FLÚOR; 

NAEMBALAGEM DEVERA CONSTAR NOMECOMERCIAL, 
DATA DE FABRICAÇÃO,RECOMENDAÇÕES DE 

ARMAZENAMENTO,NUMERO DO LOTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 02ANOS DA DATA DE ENTREGA E NÚMERO 

DOREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA) 

UN    200,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

 00065  00019541  RESINA ODONTOLOGICA - COR B1 COMPOSTADE 

PARTÍCULAS TIPO 
NANOPARTICULAS;FOTOPOLIMERIZÁVEL; COR: B1; EM 

SERINGACOM 4G; COMPOSIÇÃO QUÍMICA DEORGÂNICA: 

BIS-GMA, BIS-EMA, UDMA;INORGÂNICA: 
ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 5 A 20 NM;COM OU SEM 

LIBERAÇÃO DE FLÚOR; NAEMBALAGEM DEVERA 
CONSTAR NOMECOMERCIAL, DATA DE 

FABRICAÇÃO,RECOMENDAÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO,NUMERO DO LOTE. VALIDADE 

MÍNIMA DE 02ANOS DA DATA DE ENTREGA E NÚMERO 

DOREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA) 

  UN     100,000 44,88   

      38,85   00066 00019542 RESINA ODONTOLOGICA - COR B2 COMPOSTADE 
PARTÍCULAS TIPO 

NANOPARTICULAS;FOTOPOLIMERIZÁVEL; COR: B2; EM 

SERINGACOM 4G; COMPOSIÇÃO QUÍMICA DEORGÂNICA: 
BIS-GMA, BIS-EMA, UDMA;INORGÂNICA: 

ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 5 A 20 NM;COM OU SEM 
LIBERAÇÃO DE FLÚOR; NAEMBALAGEM DEVERA 

CONSTAR NOMECOMERCIAL, DATA DE 

FABRICAÇÃO,RECOMENDAÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO,NUMERO DO LOTE. VALIDADE 

MÍNIMA DE 02ANOS DA DATA DE ENTREGA E NÚMERO 
DOREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA) 

UN    150,000 

      37,73   00067 00019543 RESINA ODONTOLOGICA - COR C2 COMPOSTADE 
PARTÍCULAS TIPO 

NANOPARTICULAS;FOTOPOLIMERIZÁVEL; COR: C2; EM 
SERINGACOM 4G; COMPOSIÇÃO QUÍMICA DEORGÂNICA: 

BIS-GMA, BIS-EMA, UDMA;INORGÂNICA: 

ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 5 A 20 NM;COM OU SEM 
LIBERAÇÃO DE FLÚOR; NAEMBALAGEM DEVERA 

CONSTAR NOMECOMERCIAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO,RECOMENDAÇÕES DE 

ARMAZENAMENTO,NUMERO DO LOTE. VALIDADE 

MÍNIMA DE 02ANOS DA DATA DE ENTREGA E NÚMERO 
DOREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA) 

UN    50,000 

      35,60   00068 00020981 RESINA ODONTOLOGICA - COR C4 COMPOSTADE 
PARTÍCULAS TIPO 

NANOPARTICULAS;FOTOPOLIMERIZÁVEL; COR: C4; EM 

SERINGACOM 4G; COMPOSIÇÃO QUÍMICA DEORGÂNICA: 
BIS-GMA, BIS-EMA, UDMA;INORGÂNICA: 

ZIRCÔNIA/SÍLICA DE 5 A 20 NM;COM OU SEM 
LIBERAÇÃO DE FLÚOR; NAEMBALAGEM DEVERA 

CONSTAR NOMECOMERCIAL, DATA DE 

FABRICAÇÃO,RECOMENDAÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO,NUMERO DO LOTE. VALIDADE 

MÍNIMA DE 02ANOS DA DATA DE ENTREGA E NÚMERO 
DOREGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA). 

UN    50,000 

      25,55   00069 00019510 REVELADOR PARA FILMES RADIOGRAFICOSCOMPOSTO 
DE HIDROQUININA 2%; EMSOLUÇÃO PRONTA PARA 

USO;PROCESSAMENTO MANUAL; EMBALADO EMFRASCO 
COM 500 ML APROXIMADAMENTE;CONSTANDO 

EXTERNAMENTE MARCACOMERCIAL, PROCEDÊNCIA DE 

FABRICAÇÃO;RECOMENDAÇÕES PARA 
ARMAZENAMENTO, 

FR    150,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA DATA DEENTREGA E 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DASAÚDE (ANVISA). 
        

      41,97   00070 00020966 SELANTE DE FOSSULAS E 
FISSURASFOTOPOLIMERIZAVEL APRESENTAÇÃO 

EMSERINGAS. POSSUI 50% EM PESO DE 
CARGASINORGÂNICAS. LIBERA FLÚOR. 

MATIZADO.REGISTRO NA ANVISA. VALIDADE DE 2 ANOS 
DADATA DE ENTREGA. 

UN    100,000 

      24,60   00071 00020971 SOLUCAO HEMOSTATICA PARA USO TOPICOCOMPOSTA 
DE CLORETO DE ALUMINIOSULFATO DE 

HIDROXIQUINOLEÍNA E ÁLCOOLETÍLICO, FRASCO COM 
10 ML. 

FR    50,000 

      51,07   00072 00020973 SUGADOR CIRURGICO DESCARTAVEL -FABRICADO EM 
RESINA CAIXA COM 40UNIDADES. 

CX    40,000 

      9,47   00073 00001286 SUGADOR ODONTOLOGICO DESCARTAVEL -PACOTE 

COM 40 UNIDADES . EMBALAGEM COMDADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DEFABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE EREGISTRO 

NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (ANVISA). 

PCT   2.500,000 

      34,65   00074 00019558 TESOURA IRIS RETA COM 12 CM  UN    100,000 

      11,94   00075 00019480 TIRA DE LIXA USO ODONTOLOGICO DE ACOPARA 
ACABAMENTO EM AMALGAMA,EMBALAGEM CAIXA COM 

12 LIXAS DEAPROXIMADAMENTE 4 MM, COM DADOS 
DEIDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 

DOFABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZODE 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DASAÚDE(ANVISA). 

CX    800,000 

      10,54   00076 00020974 VASELINA SOLIDA - CONCENTRACAO/DOSAGEM100% 
FORMA FARMACÊUTICA POMADAESTÉRIL, CADA 

BISNAGA DEVE CONTER 15GRAMAS. 

UN    100,000 

      37,90   00077 00020975 VERNIZ FLUORETADO DE SECAGEM RAPIDA -SEM ODOR 

E ALTA RESISTENCIA MECANICACOMPOSIÇÃO 6% DE 
FLUORETO DE SÓDIO E6% DE FLUORETO DE CÁLCIO. 

CAIXACONTENDO FRASCO COM 10 ML DE VERNIZ 
+FRASCO COM 10 ML SOLVENTE. 

CX    100,000 

      68,01   00078 00023226 PAPEL GRAU CIRURGICO 10 CM - PARAAUTOCLAVE A 
VAPOR E ETO DE CELULOSEULTRA PURA, COM SISTEMA 

DEENTRELAÇAMENTO DAS FIBRAS QUE DILATAMCOM 
TEMPERATURA E A PRESSÃO DO VAPOR, OQUE 
PROPICIA ALTA PERMEABILIDADE DOAGENTE 

ESTERILIZANTE, GARANTINDO MAIOREFICIÊNCIA AO 
PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO,NO FINAL DO CICLO AS 

FIBRAS SE FECHAMCONFERINDO ALTA 
RESISTÊNCIABACTERIOLÓGICA E 

MECÂNICA.APRESENTAÇÃO EM ROLO NA LARGURA 

DE20CM POR COMPRIMENTO 100 MT. 
EMBALAGEMFABRICADA CONFORME NORMAS 

TÉCNICASINTERNACIONAIS. MEDIDAS ADEQUADAS 
AOTIPO DE PRODUTO A SER ESTERILIZADO.SELAGEM 

TRIPLA QUE GARANTE A 

UN    200,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     INTEGRIDADE DA EMBALAGEM, RESISTÊNCIA 

ÀSCONDIÇÕES DE TRANSPORTE E DE ESTOQUE.COM 
GRAMATURA 70 G/M2 E COMINDICADORES QUÍMICOS 

PARA VAPOR E ETOQUE MUDAM DE COR 

DIFERENCIANDO OSPRODUTOS JÁ PROCESSADOS. A 
OUTRA FACECOM FILME TERMOPLÁSTICO BI LAMINADO 

DEPOLIETILENO E POLIPROPILENO, COLORIDOPARA 
FACILITAR A VISUALIZAÇÃO DASELAGEM. 

        

      12,50   00079 00020969 SOLUCAO AQUOSA DE DIGLUCONATO DECLOREXIDINA A 
0,12% PARA BOCHECHOCONTENDO AGUA MENTOLADA 

COMOSOLVENTE, FRASCO COM 250ML 

FR    300,000 

      63,08   00080 00020958 POSICIONADOR RADIOGRAFICO ADULTOPERMITE A 

EXECUÇÃO DE RADIOGRAFIASPERIAPICAIS E 
INTERPROXIMAIS, COMDISPOSITIVOS QUE MANTÉM O 
FILME PARALELOAO APARELHO DE RAIO X, A ALETA 

DEPRESSÃO MANTÉM O FILME PRESO. 
PEÇASDESMONTÁVEIS FACILITAM A 

ESTERILIZAÇÃO.PEÇAS REVERSÍVEIS, ALTERNANDO-SE 
DEPOSIÇÃO: PEÇAS DOS DENTES 

POSTERIORESALTERNAM-SE PARA SUPERIORES 

EINFERIORES CONFORME O LADO COLOCADO, AMESMA 
REVERSÃO OCORRE PARA OPOSICIONADOR PARA 

DENTES ANTERIORES.AUTOCLAVÁVEL ATÉ 134ºC. 
REGISTRO ANVISA.KIT COM 1 POSICIONADOR LATERAL 

DIREITO, 1POSICIONADOR LATERAL ESQUERDO, 

1POSICIONADOR ANTERIOR, 3 DISPOSITIVOSPARA 
MORDIDA, 1 POSICIONADOR PARAINTERPROXIMAL BITE 

WINGS E 1 POTE PARAESTERELIZAÇÃO. 

KIT   20,000 

      5,91   00081 00004320 CARBONO ARTICULAR  BL    500,000 

      42,97   00082 00005335 EXTIRPA NERVOS (1  SERIE)  UN    150,000 

      113,77   00083 00021531 PAPEL GRAU CIRURGICO 20 CM - PARAAUTOCLAVE A 
VAPOR E ETO DE CELULOSEULTRA PURA, COM SISTEMA 

DEENTRELAÇAMENTO DAS FIBRAS QUE DILATAMCOM 
TEMPERATURA E A PRESSÃO DO VAPOR, OQUE 

PROPICIA ALTA PERMEABILIDADE DOAGENTE 
ESTERILIZANTE, GARANTINDO MAIOREFICIÊNCIA AO 

PROCESSO DE ESTERILIZAÇÃO,NO FINAL DO CICLO AS 
FIBRAS SE FECHAMCONFERINDO ALTA 

RESISTÊNCIABACTERIOLÓGICA E 

MECÂNICA.APRESENTAÇÃO EM ROLO NA LARGURA 
DE20CM POR COMPRIMENTO 100 MT. 

EMBALAGEMFABRICADA CONFORME NORMAS 
TÉCNICASINTERNACIONAIS. MEDIDAS ADEQUADAS 

AOTIPO DE PRODUTO A SER ESTERILIZADO.SELAGEM 

TRIPLA QUE GARANTE AINTEGRIDADE DA EMBALAGEM, 
RESISTÊNCIA ÀSCONDIÇÕES DE TRANSPORTE E DE 

ESTOQUE.COM GRAMATURA 70 G/M2 E 
COMINDICADORES QUÍMICOS PARA VAPOR E ETO 

UN    200,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     QUE MUDAM DE COR DIFERENCIANDO OSPRODUTOS JÁ 

PROCESSADOS. A OUTRA FACECOM FILME 
TERMOPLÁSTICO BI LAMINADO DEPOLIETILENO E 

POLIPROPILENO, COLORIDOPARA FACILITAR A 

VISUALIZAÇÃO DASELAGEM. 

        

      4,03   00084 00022011 CREME DENTAL TUDO 90 GRAMAS contendocarbonato de 
cálcio , monofluorfosfato de sódio(1500ppm), aroma  e 
outros componentes queajudam na prevenção da cárie, 

cálculo e placabacteriana, deixando o hálito puro, 
agradável erefrescante. Deve possuir registro na ANVISA, 

eselo de controle de qualidade da ABO(Associação 
Brasileira de Odontologia), contendoos dados de 

identificação conteúdo, número dolote, prazo de validade 
e registro no Ministério daSaúde; 

UN    2.000,000 

      2,88   00085 00022013 CREME DENTAL TUDO DE 50 GRAMAS Cremedental, tudo 
de 50 gramas , contendo carbonatode cálcio , 

monofluorfosfato de sódio (1000 a1450ppm), aroma  e 
outros componentes queajudam na prevenção da cárie, 

cálculo e placabacteriana, deixando o hálito puro, 
agradável erefrescante. Deve possuir registro na ANVISA, 

eselo de controle de qualidade da ABO(Associação 

Brasileira de Odontologia), contendoos dados de 
identificação do conteúdo, númerodo lote, prazo de 

validade e registro no Ministérioda Saúde; 

UN    2.000,000 

      8,20   00086 00025300 PASTA PROFILATICA BISNADA DE 90 G -CONTENDO 
ABRASIVOS SUAVES E AROMAARTIFICIAL; EM BISNAGAS 

DE 50 GRAMAS,EMBALADAS 

INDIVIDUALMENTE,ACONDICIONADAS EM CAIXAS OU 
PACOTESCONFORME O FABRICANTE; 

CONSTANDOEXTERNAMENTE MARCA 
COMERCIAL,PROCEDENCIA DE 

FABRICAÇAO;RECOMENDAÇOES PARA 

ARMAZENAMENTO,VALIDADE MÍNIMA DE 02 ANOS DA 
DATA DEENTREGA E REGISTRO NO MINISTERIO 

DASAUDE (ANVISA). 

UN    200,000 

      72,13   00087 00034549  INDICADOR BIOLOGICO DE LEITURA RAPIDA -PACOTE 

CONTENDO 10 UNIDADES, TESTE PARAESTERILIZAÇAO 
A VAPOR (DISPOSITIVODESAFIO DE PROCESSO) 

CONTENDO OINDICADOR BIOLOGICO DE LEITURA 

RAPIDA,COM TEMPO DE RESPOSTA FINAL NEGATIVA 
EM3 (tres) HORAS. E O INDICADOR INTEGRADOR,COM 

MUDANÇA DE LIMITE. OS RESULTADOSDEVERAO SER 
OBTIDOS ATRAVES DAINCUBADORA DE LEITURA 

RAPIDA, COMCALIBRAÇAO AUTOMATICA E 

RESULTADOSAUTOMATICOS. A LEITURA DO INDICADOR 
EFEITA AO FINAL DE 3 HORAS DE INCUBAÇAO. 

AINCUBADORA COMPATIVEL COM O 
INDICADORBIOLOGICO OFERECE RESULTADOS 
IMEDIATOS(APROVADO OU REJEITADO E NAO 

REQUERINTERPRETAÇAO DE COR). SENDO QUE 
OINDICADOR BIOLOGICO DEVERA SERCOMPATIVEL COM 

A INCUBADORA NA FORMA 

CX    400,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     DE COMODATO. DEVE SER PACOTE POROSO,COM 

INDICADOR QUIMICO EXTERNO PARACONTROLE DE 
EXPOSIÇAO, TESTE SEMANAL 

        

      9,19   00088 00020979 KIT DE SAUDE BUCAL INFANTO JUVENIL -COPOSTO DE 
01 SACOLINHA PLÁSTICA - EMPVC DE 0,20MM, SENDO A 

FRENTETRANSPARENTE E O VERSO BRANCO, 
MEDINDO12 X 20CM, SEM ALÇA, PARA 

SERPERSONALIZADA COM DADOS FORNECIDOSPELA 
COORDENAÇÃO DE SAÚDE BUCAL DASECRETARIA DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DESANTA MARIA DE JETIBÁ, 
CONTENDO: 01 ESCOVA DENTAL INFANTO JUVENIL - 

COMCERDAS DE NYLON MACIAS COM 4 FILEIRAS 

DETUFOS, CONTENDO 36 TUFOS, 
APARADASUNIFORMEMENTE, ARREDONDADAS E 

POLIDAS,SUPERFÍCIE DA PARTE ATIVA PLANA, 
CABEÇACOM CANTOS ARREDONDADOS, CABO 

RETO,ANATÔMICO, COM EMPUNHADURA, 

MEDINDOENTRE 16 E 17CM, PRODUZIDO COM 
MATERIALPLÁSTICO ATÓXICO, EMBALADA EM ESTOJO 

DEPVC CRISTAL, DEVENDO CONTER OS DADOS 
DEIDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO E PRAZO 

DEVALIDADE; 01 CREME DENTAL - COM 1400PPM DE 

FLÚOR,EM MONOFLUORFOSFATO DE SÓDIO, TUBO 
DEPLÁSTICO COM 90G, CONTENDO OS DADOS 

DEIDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO, NÚMERO DOLOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NOMINISTÉRIO DA 

SAÚDE; 01 ROLO DE FIO DENTAL EM POLIAMIDA, CERAE 
AROMA COM 25M, CONTENDO OS DADOS 

DEIDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO, NÚMERO DOLOTE, 

PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NOMINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

KIT   4.000,000 

      7,90   00089 00020978 KIT DE SAUDE BUCAL INFALTIL - COMPOSTO DE01 
SACOLINHA PLÁSTICA - EM PVC DE 0,20MM,SENDO A 

FRENTE TRANSPARENTE E O VERSOBRANCO, MEDINDO 

12 X 20CM, SEM ALÇA,PARA SER PERSONALIZADA COM 
DADOSFORNECIDOS PELA COORDENAÇÃO DE 

SAÚDEBUCAL DA SECRETARIA DE SAÚDE DOMUNICÍPIO 
DE SANTA MARIA DE JETIBÁ,CONTENDO: 01 ESCOVA 
DENTAL INFANTIL - COM CERDAS DENYLON MACIAS 

COM 4 FILEIRAS DE TUFOS,CONTENDO 28 TUFOS, 
APARADASUNIFORMEMENTE, ARREDONDADAS E 

POLIDAS,SUPERFÍCIE DA PARTE ATIVA PLANA, 
CABEÇACOM CANTOS ARREDONDADOS, CABO 

RETO,ANATÔMICO, COM EMPUNHADURA, 

MEDINDOENTRE 14 E 15CM, PRODUZIDO COM 
MATERIALPLÁSTICO ATÓXICO, EMBALADA EM ESTOJO 

DEPVC CRISTAL, DEVENDO CONTER OS DADOS 
DEIDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO E PRAZO 

DEVALIDADE; 01 CREME DENTAL - COM 1000PPM DE 

FLÚOR,EM MONOFLUORFOSFATO DE SÓDIO, TUBO 
DEPLÁSTICO COM 90G, CONTENDO OS DADOS 

DEIDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO, NÚMERO DOLOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO 

KIT   4.000,000 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

     MINISTÉRIO DA SAÚDE; 01 ROLO DE FIODENTAL EM 

POLIAMIDA, CERA E AROMA COM25M, CONTENDO OS 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃODO CONTEÚDO, NÚMERO DO 
LOTE, PRAZO DEVALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO 

DASAÚDE. 

        

      18,05   00090 00034552 BROCA CIRURGICA HASTE LONGA PARA ALTAROTAÇAO, 
Nº6  

UN    100,000 

      148,75   00091 00034553 PINÇA PORTA AGULHA COM PONTA DE VIDEA,EM AÇO 

INOXIDAVEL  

UN    4,000 

      135,90   00092 00034554 PINÇA ROTA DIETRICH PARA DISSECÇAO, EMAÇO 
INOXIDAVEL  

UN    4,000 

      67,07   00093 00034544 ADESIVO FOTOPOLIMERIZAVEL PARA ESMALTEE 
DENTINA, COMPOSTO POR AGUA E ETANOL,BIS-GMA, 10 

% DE SILICA COLOIDAL, COMTAMANHO DE PARTICULAS 
DE 5NM,COPOLIMERO DE ACIDO ACRILICO E 

ACIDOITACONICO, FRASCO COM 6G OU 5,6 ML, 
COMTAMPA FLIP TOP 

UN    100,000 

      161,24   00094 00034547 ANESTESICO INJETAVEL LOCAL, CLORIDRATODE 
ARTICAINA 4% COM VASO CONSTRITOREPINEFRINA 

1:100.000, ISENTO DEMETILPARABENO, ENVASADO EM 
TUBETES DECRISTAL, ALOJADO EM BLISTERES 

LACRADOSCOM 10 TUBETES, CAIXA COM 50 TUBETES 

CX    50,000 

      23,39   00095 00032294 CIMENTO DE HIDROXIDO DE CALCIO PASTA  KIT   100,000 

      61,49   00096 00032880 CIMENTO IRM LIQUIDO CIMENTO IRM LIQUIDO                              

•                                                   •                                                   
•                                                   • 

UN    50,000 

      75,02   00097 00032879 CIMENTO IRM PO (DENTISTA) CIMENTO IRM 
PO(DENTISTA)                          •                                                   

•                                                   •                                                   
• 

UN    50,000 

      40,07   00098 00026822 PEDRA PARA AFIAÇÃO DE CURETAS PARARASPAGEM 

GENGIVAL  

UN    30,000 

      3,45   00099 00020977 ROLO DENTAL N  1 PARA AFASTAMENTO DEBOCHECHAS 

- ISENTO DE AMIDO E CLORO100% ALGODAO 
PROPORCIONA MAIORABSORÇÃO. PACOTE COM 100 

UNIDADES. 

PCT   3.000,000 

      3,68   00100 00020965 ROLO DENTAL N  2 PARA AFASTAMENTO DEBOCHECHAS 
- ISENTO DE AMIDO E CLORO100% ALGODAO PACOTE 

COM 100 UNIDADES. 

PCT   3.000,000 

      2,15   00101 00035669 TIRA DE POLIESTER PARA RESINATRANSPARENTE 
PACOTE C/50 UNIDADES. 

PCT   160,000 

      85,77   00102 00035667 BROQUEIRO COM 3 GAVETAS EM ACRILICOCRISTAL - 

MEDIDAS: 15,4X12,3X12,3CM. NAOAUTOCLAVAVEL. 
MINIMO  

UN    20,000 

      141,94   00103 00035671 FORCEPS ADULTO N 16  UN    20,000 

      120,59   00104 00035670 FORCEPS ADULTO N 17  UN    20,000 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

Governo do Estado do ESPIRITO SANTO 

Lote(*) Código    Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Médio Unitário Valor Total 

 00105  00013019  PORTA ALGODAO 08 X 10 CM LIMPO COMMOLAS   UN     20,000 57,71   



ANEXO 02 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº XXX/2021 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 

Forma Eletrônica nº XXX/2021 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

   CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente  licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do recebimento 

definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Termo de Referência. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 



ANEXO 03 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 

do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter 

pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 

III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema 

Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 



Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 

informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 

e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer 

mudança ocorrida. 

 

 

Local e data:  _________________________________________________________________ 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 3.1 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 Nome:  

 CPF:   Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

2 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp  

3 Nome:  

 CPF:  Função:  

 Telefone:  Celular:  

 Fax:  E-mail:  

 Whatsapp    

 

O Licitante reconhece que: 

 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade 

por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

 

Local e data:  __________________________________________________________________ 

 

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 



ANEXO 04 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas 

mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 

60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 

adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 

moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) 

e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua 

Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 

vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 

respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema 

de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da  BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do 

mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

 

Local e data: ________________________________________________________________ 

 

 

 

_____________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 

 



ANEXO 05 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2021 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa)__________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº _______________________________________________________________  

Sediada (Endereço Completo)__________________________________________________ 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2021, instaurada pelo Município de 

Santa Maria de Jetibá-ES, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 



ANEXO 06 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2021 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa)__________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ______________________________________________________________,  

sediada (Endereço Completo)__________________________________________________ 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 



ANEXO 07 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2021 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa)__________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

(Endereço Completo)_________________________________________________________ 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 

Federal nº 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 



ANEXO 08 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2021 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos 

os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , 

que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

 

 

__________________________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

 

__________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 



ANEXO 09 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2021 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n° 

XXX/2021 do Município de Santa Maria de Jetibá-ES, que a 

empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, 

e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 



ANEXO 10 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2021 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social)  __________________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ____________________________________________________________________ 

Sediada (Endereço Completo)_______________________________________________________ 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2021, instaurada pelo Município de Santa Maria de Jetibá-

ES, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 



ANEXO 11 

MINUTA DE CONTRATO 

Município de Santa Maria de Jetibá Estado do Espírito Santo 

 

 

CONTRATO Nº ---------------- 

Contrato que entre si celebram o 

Município de Santa Maria de Jetibá e a 

empresa -----------------------------------------

----------------------------------------------------

----------. 

  

 

 

 O Município de Santa Maria de Jetibá, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, 

sediado à Rua Dalmácio Espindula, 115, centro, Santa Maria de Jetibá-ES, inscrito junto ao C.N.P.J sob o 

número 36.388.445/0001-38, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Hilário Roepke, 

brasileiro, divorciado, inscrito no C.P.F com o número XXX.XXX.XXX-XX, daqui por diante denominado 

CONTRATANTE e a empresa ------------------------------------------, inscrita junto ao C.N.P.J sob o número --

------------------, situada à ----------------------------------------------------------------------------, neste ato 

representada por ---------------------------------------------------------------------------------------------, daqui por 

diante denominada de CONTRATADA, celebram o presente contrato, referente ao processo licitatório na 

modalidade de -------------------------------, oriundo do processo administrativo número --------------. As 

condições do edital licitatório acima citado desde já fazem partem deste instrumento contratual, ainda que não 

transcritas, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA. O presente contrato, bem como o 

processo licitatório que lhe deu origem são regidos pela a Lei nº 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Fornecimento de -----------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------, conforme critérios e especificações contidas no Edital de Pregão 

Eletrônico nº XXX/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

 

2.1  O prazo de vigência do presente instrumento, será de máximo de 12 (doze) meses e terá inicio 

imediatamente após a sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal, nos 

termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

2.2  Os produtos deverão ser entregues no prazo determinado no Termo de Referência. 

2.3  Os produtos deverão ser entregues em local designado no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1  O valor do presente contrato é de R$---------------------------------(--------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1 O pagamento será efetuado conforme condições do item 10 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 



5.1 As despesas inerentes a este instrumento correrão por conta das dotações orçamentárias XXXXXXX. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1  A contratada se sujeita à fiscalização da Administração Municipal, quanto a qualidade dos produtos e 

serviços, exigências contratuais e outras instruções fornecidas pela Administração Municipal, conforme 

condições dos itens 11 e 12 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1  Entregar o (s) material (ais) no prazo preestabelecido e de acordo com as especificações constantes 

no presente Termo de Referência e no Instrumento Contratual correspondente. 

7.2 Comunicar ao município, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao vencimento do prazo 

de entrega dos itens adjudicados, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no 

prazo de entrega. 

7.3 Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, 

e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 

substituição do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente. 

7.4 Emitir e apresentar a(s) nota(s) fiscal(is), discriminadas e contendo os valores unitário e total dos 

materiais e dados bancários da empresa a fins de pagamento. 

  

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

 

8.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital. 

8.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

8.3.  Comunicar à contratada/fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

8.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada/fornecedor, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

8.5.  Efetuar o pagamento à contratada/fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1 A recusa por parte da contratada em assinar o presente Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após sua convocação, caracteriza descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se a 

contratada as penalidades previstas no item 9.3, letras “a”, “b” e “c”. 

9.2 O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais, sujeitará a contratada a multa de 

mora, fixada neste Edital e no Contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada 

judicialmente, quando for o caso. 

9.3     Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o contratante poderá aplicar as seguintes sanções, 

assegurando a garantia de prévia defesa: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do 

contrato, até o período máximo de 30 (trinta dias), se os produtos não forem entregues na data 

prevista, sem justificativa aprovada pelo contratante; 

c) Multa cominatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, depois de esgotado 

o prazo fixado no subitem anterior; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 



 

10.1 O presente instrumento poderá ser rescindido: 

10.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nas funções previstas nos incisos I a XII e 

XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e com as consequências indicadas no Art. 80 do mesmo diploma 

legal, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula Oitava desse instrumento. 

10.1.2 Amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à 

prévia e ampla defesa. 

10.3 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 

77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.4 O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3 Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

11.1 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, mediante negociação entre as partes e a 

formalização do pedido pela CONTRATADA, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

– IPCA ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, e, caso o referido índice venha a se tornar inaplicável em virtude 

de disposição legal ou, por qualquer outro motivo, seja impossível a sua utilização, será utilizado o Índice de 

Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (IPC-FIPE). 

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

 

12.1  Caberá a contratante a publicação no órgão de imprensa oficial do extrato do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria de Jetibá-ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, 

juntamente com 02 (duas) testemunhas igualmente signatárias. 

 

 

 

 

Santa Maria de Jetibá-ES, ---------- de -------------------------------------- de 2021. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

HILÁRIO ROEPKE 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

CONTRATADA 



 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

---------------------------------------------------------------- 

 

---------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 12 

Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

XXX/2021 – EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO nº XXX/2021 

  

O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, sediado 

à Rua Dalmácio Espíndula, 115 - Centro, Santa Maria de Jetibá-ES, inscrito junto ao C.N.P.J sob o número 

36.388.445/0001-38, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor HILÁRIO ROEPKE, brasileiro, 

divorciado, inscrito no C.P.F nº  XXX.XXX.XXX-XX,  considerando o julgamento  do certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico, número de ordem XXX/2021 – Processo nº 1629/2021 e a homologação do mesmo na data de 

XX/XX/XXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa ---------------------------------------------------, CNPJ: -----------

----------------------, de acordo com o relatório de julgamento, atendendo as condições previstas no edital convocatório e 

as demais contidas na presente Ata. O presente instrumento, bem como o processo licitatório que lhe deu origem são 

regidos pela Lei 10520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e pelo Decreto Municipal nº 361/2014. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1  Fornecimento futuro de _______________________________________________, conforme condições do 

Edital de Pregão Eletrônico nº XXX/2021.  

1.2 A existência do presente registro de preços não obriga a Administração Municipal a firmar contratações que dele 

poderão advir. É facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta, devidamente fundamentada nos 

casos previsto na Lei Federal nº 8666/93, assegurando-se ao beneficiário do registro de preços a preferência de 

fornecimento e igualdade de condições.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

 

2.1 O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços se limitará a um período de 12 (doze) meses, contados 

a partir da data da sua publicação na imprensa oficial, vedada sua prorrogação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 

3.1 Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos na proposta vencedora e neles estão inclusos todas 

as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e quaisquer despesas 

inerentes à compra.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1  Os pagamentos serão efetuados conforme condições do item 10 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

 

5.1 O prazo de vigência do contrato oriundo do presente instrumento será de no máximo 12 (doze) meses e terá 

inicio imediatamente após a assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.2  O recebimento dos produtos obedecerá as condições previstas no item 04 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 O registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

a) Pela Administração Municipal, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor incorrer nos 

atos a seguir relacionados: 

- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

- Não atender a convocação para assinatura de contrato oriundo do registro de preços no prazo estabelecido; 

- Incorrer em inexecução total ou parcial do contrato acima citado. 

b) Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou 

força maior, de dar cumprimento as exigências contidas no instrumento convocatório, bem como as condições da presente 

ata de registro de preços. 

6.2 Em caso de cancelamento do registro de preços por parte da Administração Municipal, será assegurado a ampla 

defesa e o contraditório, sendo formalizado por decisão da autoridade competente  



 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO 

 

7.1  A contratada se sujeita à fiscalização do órgão contratante, quanto aos prazos de entrega, qualidade dos serviços, 

exigências contratuais e outras instruções fornecidas pela Contratante. 

7.2 A fiscalização de que trata o item anterior será realizada pelos servidores designados pelo órgão contratante. 

7.3  Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos 

com as especificações técnicas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1  Entregar o (s) material (ais) no prazo preestabelecido e de acordo com as especificações constantes 

no presente Termo de Referência e no Instrumento Contratual correspondente. 

8.2 Comunicar ao município, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao vencimento do prazo de entrega 

dos itens adjudicados, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no prazo de entrega. 

8.3 Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele 

em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

8.4 Emitir e apresentar a(s) nota(s) fiscal(is), discriminadas e contendo os valores unitário e total dos materiais e 

dados bancários da empresa a fins de pagamento. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1 A recusa por parte da contratada em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após sua 

convocação, caracteriza descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se a contratada as penalidades 

previstas no item 9.3, letras “a”, “b” e “c”. 

9.2 O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais, sujeitará a contratada a multa de mora, fixada 

neste Contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada judicialmente, quando for o caso. 

9.3     Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o contratante poderá aplicar as seguintes sanções, assegurando a 

garantia de prévia defesa: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até 

o período máximo de 30 (trinta dias), se os produtos não forem entregues no prazo determinado, sem 

justificativa aprovada pelo contratante; 

c) Multa cominatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, depois de esgotado o prazo 

fixado no subitem anterior; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

e)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  

 

10.1 A rescisão da presente Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos Artigos 78 e 79 da Lei Federal 

nº 8666/93, no que couberem, com aplicação do Artigo 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

11.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria de Jetibá-ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação 

oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 

(duas) testemunhas igualmente signatárias. 

 

 

 

Santa Maria de Jetibá-ES, xx de xxxxx de 2021. 

 

 

 

 



MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

HILÁRIO ROEPKE 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

------------------------------------------------------------- 

Fornecedor  

 

 

 

  

TESTEMUNHAS 

 

 

---------------------------------------------------------------- 

 

 

 

------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 13 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA UNIDADE REQUISITANTE 

1.1. Secretaria de Saúde. 

2. DO(S) OBETO(S) 

2.1. Trata-se de aquisição de Equipamentos e Materiais permanentes - Equipamentos Odontológicos, 

conforme pedido de compras simples n º 062/2021. 

2.2. DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES 

A descrição de cada produto e quantidade se encontra nos Pedido de Compras nº 062/2021. 
3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A necessidade da aquisição de insumos odontológicos a serem utilizados pelos profissionais da saúde 

bucal é garantir a manutenção e operacionalização do atendimento odontológico à população nos parâmetros 

atuais, além de reposição de estoque para garantir o atendimento nas Unidades de Saúde da Família, 

reduzindo os danos instalados e promovendo a saúde, visando à integralidade da assistência, garantindo o 

atendimento aos munícipes. A falta dos materiais pode gerar a perda dental e até o acometimento de 

problemas de saúde mais graves e implicara na falta de acesso a saúde que é um direito Constitucional 

presente no art. 196 - “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 

às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. As especificações e quantitativos dos 

referidos materiais foram definidos levando em consideração os programas vigentes e serviços odontológicos 

implantados e de acordo com o quantitativo de consultórios instalados no município de Santa Maria de Jetibá 

- ES, bem como os parâmetros de atendimento estabelecidos na legislação do Sistema Único de Saúde, com 

o intuito do cumprimento de metas e indicadores.Os quantitativos também foram estimados de acordo com 

as demandas de licitações anteriores e no quantitativo de materiais utilizados nos atendimentos que as 

unidades básicas de Saúde oferecem mensalmente. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

4.1. A entrega do item deverá ser feita de Segunda a Sexta feira no horário das 07:30min às 10:30h e das 
12:30min às 16:00h, salvo algum feriado municipal/nacional ou ponto facultativo, diretamente nos locais 
indicados na Autorização de Fornecimento com suas respectivas quantidades conforme informadas na 
mesma, devendo a empresa fornecedora certificar-se, antes da entrega, se houve mudança de endereço. 
4.2. O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de forma PARCELADA, de acordo 
com a necessidade das Secretarias, no prazo, quantidade, local e horário especificado no presente Termo de 
Referência. 
4.3. O prazo para fornecimento/execução e finalização do objeto deste Termo de Referência deverá ser de 
10 (dez) dias corridos, contados a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 
4.4. Os materiais deverão ser aceitos, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do Contrato/Ata, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, podendo ser ser rejeitados, no todo ou em parte, 
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades; 

b) Definitivamente,10 (dez) dias após verificação de qualidade e quantidade dos materiais e 
consequente aceitação pelo requisitante. 

c) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
4.5. O recebimento do objeto será de competência dos servidores lotados nas Secretaria de Saúde que 
compõem o presente certame. 



4.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores da secretaria municipal 
deverão ser solicitadas à Unidade Requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
4.7. Os objetos deste Termo de Referência deverão ser entregues em locais os quais serão informados 
posteriormente na Autorização de Fornecimento. 
4.8. A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades, e deverão estar 
acondicionados adequadamente.   
4.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer 
outras despesas para a entrega do objeto. 
4.10. Os custos de retirada e devolução dos objetos recusados, bem como quaisquer outras despesas 
decorrentes, correrão por conta da CONTRATADA. 
4.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
4.12. O servidor ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem 
verificadas no material ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, contado a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto 
nos artigos 441 a 446 do Código Civil de 2002. 
4.13. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da notificação da contratada/fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas ao Termo de Referencia; 
5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.3. Comunicar à contratada/fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada/fornecedor, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.5. Efetuar o pagamento à contratada/fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Entregar os materiais no prazo preestabelecido e de acordo com as especificações constantes 
no presente Termo de Referência e no Instrumento Contratual correspondente; 
6.1.2. Comunicar ao município, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao vencimento do prazo 
de entrega dos itens adjudicados, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no 
prazo de entrega; 
6.1.3 Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, 
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando 
a substituição do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue 
oficialmente; 
6.1.4 Emitir e apresentar as notas fiscais, discriminadas e contendo os valores unitário e total dos materiais e 
dados bancários da empresa a fins de pagamento; 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento 
do objeto desta licitação, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 
86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber: 
a) Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 05 (cinco) anos; 
b) O não cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega do objeto, sujeitará a contratada, a aplicação 
de multa de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até o período 
máximo de 30 (trinta dias), se os produtos não forem entregues na data prevista, sem justificativa aprovada 
pelo contratante 



9.2. Para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, a não observância das normas contidas neste edital e nos 
termos estabelecidos no contrato, estará sujeito à penalidade de multa cominatória de até 10% (dez por cento) 
incidente sobre o valor global da proposta apresentada. 
9.3. A aplicação da penalidade contida no item 11.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 9.1. 
 
10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento referente ao fornecimento do material será efetuado mediante apresentação de Nota 
Fiscal devidamente atestada pela secretaria beneficiada, em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir 
da liquidação das mesmas. 
10.2. O pagamento somente será autorizado com ateste na nota fiscal apresentada, e relatório do fiscal de 
contrato, atestando a execução do objeto. 
10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-seá após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10.5. Antes de cada pagamento à contratada, será verificado a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital. 
10.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Os créditos pelos quais ocorrerão as despesas poderão ser com as seguintes classificações funcionais 
programáticas e suas atualizações durante a mudança do exercício financeiro.           
     008.001.10.301.0014.2.046  Manutenção e ampliação dos serviços de saúde bucal                                                   
A despesa será classificada na categoria econômica "Despesa Corrente", tendo como provável utilização o 
elemento de despesa  33903000000 - Material de Consumo, no Subelemento 33903010 - Material 
Odontológico, na mesma categoria econômica, conforme a destinação do equipamento a ser adquirido ou 
conforme atualização nas normas contábeis vigentes. 
A fonte de recursos poderá variar de acordo com a disponibilidade financeira, sendo o possível uso da ficha 
- 71-12110000: Recursos Próprios 
11. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.1.1. O recebimento de material será confiado a um ou mais membros, designados pela autoridade 
competente. 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.3. O representante do município, designado pela autoridade competente como fiscal do contrato, anotará 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 



bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 
11.4. Será permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa 
atribuição, devendo constar na autorização de fornecimento os dados do fiscal do contrato. 
11.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, para representá-la administrativamente, sempre que for 
necessário. 
11.6. Os documentos fiscais correspondentes ao fornecimento do objeto serão atestados por servidores de 
diversas secretarias designado, para este fim. 

12. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

12.1. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência sem prejuízo de plena 
responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou a terceiros tendo como referência a 
Instrução Normativa n° 009 de 2014 - Fiscalização de Contratos Administrativos. 
12.2. 0 fornecimento do objeto estará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda 
a sua abrangência. 
12.3. A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela entrega dos objetos, todavia, a 
Administração Municipal reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização. 
12.4. O(A) responsável pelo recebimento dos objetos terá o direito de exigir o cumprimento de todos os itens 
do Termo de Referência e poderá entre outros: 

a) Notificar a CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na entrega dos 

objetos, fixando prazo para sua troca. 

Solicitar à CONTRATADA, a substituição de qualquer objetos fornecido que esteja em desacordo ou 
insatisfatório. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Regulamenta as condições do presente Registro de Preços o Decreto Federal nº 7.892/2013 e 
alterações posteriores (Decreto nº 8.250/2014, Decreto nº 9.488/2018) além do Decreto Municipal nº 
361/2014. 

13.2. Em todos os materiais deverão constar, em suas embalagens, descrições e especificações na língua 
portuguesa, ou apresentar rótulo com as mesmas características. 
13.3. A validade dos materiais deverá ser de acordo com a validade especificada na descrição dos itens, 
conforme suas especificações técnicas, a contar da data do recebimento definitivo. 
13.4. O objeto ofertado deverá ser novo e original, não se admitindo em hipótese alguma o fornecimento de 
alternativo, reciclado, recondicionado ou recuperado, e deverá estar adequadamente embalado de forma a 
preservar suas características originais. 
13.5. O(s) objeto(s) a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes deste Termo de Referência. 
b) às normas da ABNT, INMETRO, etc. 
c) às prescrições e recomendações dos fabricantes. 
d) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT. 

13.6. Será recusado qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem 
como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação. 
13.7. Em hipótese alguma será aceito objeto recondicionado, remanufaturado, reciclado, ou com alguma 
característica que venha a comprometer o seu uso e utilização pela Administração. 
13.8. A Administração Municipal poderá solicitar testes do objeto junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade do material. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, o(s) 
objeto(s) ficará(ão) retido(s), para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 96, da Lei 
8.666/93. 
13.9. Se verificada a inadequação do material ou sua falsidade, será feita notificação da CONTRATADA para 
que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
Santa Maria de Jetibá-ES, 28 de Outubro de 2021. 

 
 

 
______________________________________ 



Carina Das Posses Borges 
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 

Matrícula 055.124 
 
 

_______________________________ 
Josefina Marquardt Magdalon 

Fiscal 
Matrícula 050.589 

 
 

__________________________________ 
Rafaela de Holanda Pasolini 

Suplente de Fiscal 
Matrícula 055.012 

 
 

____________________________________ 
Silene Belz 

Secretária de Saúde 
Decreto nº 365/2021 


